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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo


  PROJETO DE LEI Nº    DE 2018.

DISPÕE SOBRE DIVULGAÇÃO ATRAVÉS DE SITE NA INTERNET DAS LISTAS DE ESPERA DE CONSULTAS COMUNS OU ESPECIALIZADAS, EXAMES, CIRURGIAS 

E QUAISQUER OUTROS PROCEDIMENTOS OU AÇÕES DE SAÚDE AGENDADA PELOS CIDADÃOS JUNTO AO MUNICÍPIO.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelo Município, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal e também para garantir maior fiscalização dos órgãos de controle quanto ao cumprimento do princípio constitucional da eficiência, caput do art. 37 da Constituição Federal. 

Art. 2º Subordinam-se ao regime desta Lei todas as Unidades de Saúde sob Gestão Municipal.

Parágrafo único. Incluem-se neste rol, as Unidades Básicas de Saúde, Unidades Especializadas Ambulatoriais, Unidades Hospitalares, Centro de Referência do Idoso, Centro de Atendimento Psicossocial - CAPS, e outros que fazem parte da Rede Municipal de Saúde;

Art. 3º A publicidade a que estão submetidas às entidades citadas no art. 2º desta Lei, refere-se à divulgação através de site de internet, das listas de espera para consultas comuns ou especializadas, exames, cirurgias e quaisquer outros procedimentos ou ações de saúde agendada pelos cidadãos junto a estas entidades.

Art. 4º Os procedimentos previstos nesta Lei devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da Administração Pública, principalmente no que concerne ao respeito do sigilo de dados. 

Parágrafo único. Os entes de saúde previstos nesta Lei deverão gerar numeração específica para cada agendamento, de forma que o cidadão possa localizar sua posição na Lista de Espera sem exposição de sua identidade.

 Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 
    Sala de Sessões “Vereador Santo Rótolli”, em 16 de Abril de 2018.

VEREADOR MOACIR GENUÁRIO

   [image: image1.jpg]



VEREADOR TIAGO CESAR COSTA
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VEREADOR MANOEL EDUARDO P. CRUZ PALOMINO

                             JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como finalidade primordial garantir o direito constitucional que os usuários da saúde pública do nosso Município tenham acesso, por meio eletrônico, das Listas de espera de consultas comuns ou especializadas, exames, cirurgias e quaisquer outros procedimentos ou Ações de saúde agendada por eles junto ao nosso Município de Mogi Mirim. 
                                    Vale ressaltar que a presente lei versa sobre tema de interesse geral da população, bem como a presente lei visa a concretização do princípio da transparência, previsto no Art. 37 da Constituição Federal e Art. 111 da Constituição Estadual conhecido por princípio da publicidade, um dos princípios básicos da Administração Pública. 

                                 Por fim, cabe ressaltar que esta Municipalidade de Mogi Mirim já possui um site próprio a qual requer permanente atualização e manutenção, sendo que a inserção de novos dados referente a divulgação da  Lista de Espera dos usuários do Sistema Único de Saúde como propõe a presente Lei não acarretaria aumento de gastos ao Município e nem tampouco alteraria as atribuições funcionais dos servidores já designados para esta função. 

RUA DR. JOSÉ ALVES, 129 - CENTRO - FONE: (19) 3814-1200- MOGI-MIRIM/SP.
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